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FINSOCIAL/FATURAMENTO - REFLEXO - A decisMo profe-
rida no processo principal estende-se ao decorren-
te, na medida em que naco há fatos ou argumentos
novos a ensejar concluso diversa.
Recurso provido parcialmente

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SARAIVA IRMROS E CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, para adequar a exigência ao decidido no processo matriz,

nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.
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Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: LUIZ EDMUNDO CARDOSO BARBOSA, HISSAO ARITA, SERGIO MURILO MAREL-

LO (Suplente convocado) e JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER. . Au-

sentes os seguintes Conselheiros: GILBERTO CONGRO BASTOS (Justificada-

mente) e JOSE DO NASCIMENTO DIAS.
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SARAIVA IRMROS & CIA. LTDA., Já qualificada nos autos,

recorre a este Conselho de Contribuintes, pleiteando a reforma da de-

cisão da autoridade de primeiro grau, de fls. 21, proferida no Julga-

mento da impugnação ao auto de infração de fls. 02.

Trata o presente procedimento de lançamento decorrente

de fiscalização de imposto de renda pessoa-Jurídica, na qual foi apu-

rada redução indevida da base de cálculo daquele tributo, gerando in-

suliciância da base de cálculo da contribuição para o FINSOCIAL/FATU-

RAMENTO.

Na impugnação, tempestivamente apresentada, o contri-

buinte apresenta os mesmos argumentos com os quais fundamentou a im-

pugnação do processo principal e, a decisão singular, acompanhando o

que fora decidido naquele processo, considerou procedente a ação fis-

cal.

Cientificado desta decisão, manifestou o contribuinte

seu inconformismo„ através do recurso de fls. 14/26, invocando o prin-

cipio da decorrências em face do recurso apresentado no processo prin-

cipal.

O processo principal (nr. 10680/009.113/92-69) foi ob-

jeto de recurso para este Conselho, onde recebeu o número 106231 e,

Julgado nesta mesma Câmara, na sessão de 26/04/94 0 logrou provimento

parcial.

E o relatório.
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VOTO.

Conselheiro MARCIO MACHADO CALDEIRA, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo e, preenchendo

os demais requisitos legais, deve ser conhecido.

Como visto no relatório, o presente procedimento fiscal

decorre do que foi instaurado contra a recorrente, para cobrança de

imposto de renda pessoa-jurídica, também objeto de recurso, que julga-

do, logrou provimento parcial.

Em conseguencia, igual sorte colhe o recurso apresenta-

do neste feito decorrente, na medida em que no há fatos ou argumentos

novos a ensejar conclua° diversa;

A vista do exposto, e do mais que do processo consta,

conheço do recurso por tempestivo e, no mérito, voto no sentido de

dar-lhe provimento parcial, para adequar a exigência com o decidido

no processo matriz.

Brasília-DF-48 de maio de 1994

MA-- O MACHADO CALDEIRA - RELATOR
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